
tJ. 2 • Direito&justiça• Brasília,segunda-feira,l4demaiode2018 • CoRREIO~SE 
~ . . . ·~ 

\~. 20 0§1 

PSEU DO-CELERIDADE DA 
A 

PRIMEIRA INSTANCIA 
argumento de que as instâncias infe­
riores, notadamente a Primeira Ins­
tância, é mais célere é falso, posto que 
a definitividade de suas decisões ne-

cessariamente prescinde de uma infinida­
de de recursos que no Brasil chega a passar 
por quatro instâncias diferentes. 
. Em outras palavras, uma eventual con­

denação em Primeira Instância de uma 
autoridade com foro de prerrogativa de 
função demoraria muito mais tempo para 
se tomar definitiva, quer na sua condena­
ção ou absolvição em instância única ou 

. em menor número de instâncias do que 
quando decidida por tribunais superiores. 
Não se trata, portanto, de ferir o princípio 
da igualdade, até porque este é inexistente 
em nossa Constituição e em todas as cons­
tituições democráticas do mundo, posto 
·que não é possível haver igualdade em ter­
mos absolutos, e sim isonomia. 

E isonomia representa tratar desigual­
mente as situações desiguais e é cediço 
concluir que uma autoridade no exercício 
de suas funções encontra-se em uma si­
tuação diferente da de um cidadão co­
mum e que a sociedade clama para que 
este seja julgado com mais celeridade de 
forma definitiva, seja no sentido da absol­
vição ou da condenação, para que ele 
possa continuar, no caso de absolvição, 

desenvolvendo normalmente as suas fun­
ções em prol da sociedade. 

Não é hora, portanto, para irrefletidas e 
maquiavélicas manipulações da opinião 
pública no sentido de eliminar um im­
portantíssimo instituto que ao final das 
contas é protetivo do próprio país, uma 
vez que os cargos que ocupam a~ pessoas 
que nele se encontram legitimamente fo­
ram outorgadas em última instância por 

decisão da própria sociedade na defesa de 
todos os seus integrantes. 

É importante assinalar que o livre arbí­
trio, na qualidade de maior bem deixado 
à obra-prima divina, ou seja, ao ser hu­
mano- em ato de serenidade e alvidez de 
quem não deseja conceber escravos, 
mas, ao reverso, seres completamente li­
vres. Desde as .coletividades primitivas 
até as modernas sociedades estatais, não 

sendo, pois, minimamente razoável (e 
muito menos legitimamente aceitável) 
que estes possam, em qualquer grau e 
através de qualquer argumento jurídico­
político-moral (ou de qualquer outra na­
tureza), interferir em uma decisão que, 
por absoluta e imperiosa determinação 
divina, cabe restritivamente ao homem 
na qualidade de ente individual. 

Os seres humanos são tudo aquilo que 
dizem sobre eles; são seres dotados de in­
crível capacidade de fazer o mal, matando 
seus próprios semelhantes, inclusive de 
forma coletiva e genocida, e destruindo o 
próprio meio ambiente, do qual é inclusi­
ve parte integrante e indissociável. Porém, 
a verdade é que eles são muito mais do 
que (apenas) o que dizem sobre eles, ou se 
atribuem a eles, · 

São, também (e contraditoriamente), 
seres capazes de realizar autênticos sa­
crifícios, verdadeiramente extraordiná­
rios, como dar a sua própria vida (na 

. qualidade do maior bem que ostentam) 
a terceiros, muitas vezes pessoas com­
pletamente desconhecidas. 
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